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Aos vinte e um dias do mês de julho de dois mil e vinte e cinco, às 16h30, por meio do
aplicativo de videoconferência Microsoft Teams, reuniram-se os membros da Comissão de
Jurisprudência, designados na Portaria GPR 1.892/2024 (SEI 10324/2022), para sua 80ª
reunião. Estiveram presentes a desembargadora Maria Ivatônia (presidente) e os
desembargadores Roberto Freitas Filho e Maurício Miranda. Ausentaram-se,
justificadamente, os desembargadores Héctor Valverde, Álvaro Ciarlini e Josaphá
Francisco dos Santos. Prestaram apoio à Comissão o coordenador da CODJU, Paulo
Gustavo Barbosa Caldas, acompanhado por Vitor Eduardo Oliveira da Silva (coordenador
substituto da CODJU), Cristiana Costa Freitas (supervisora do NUPIJUR) e Rodrigo Bruno
Bezerra Pereira (analista judiciário do NADJUR).

A presidente apresentou a pauta: 1) Ferramenta de IA para leitura de acórdãos em segredo
de justiça; 2) Novo produto de jurisprudência: Direito da Criança e do Adolescente.

Item 1 – Foi apresentada a ferramenta Copilot para auxiliar na análise de decisões judiciais
com tramitação em segredo de justiça, mediante uso de prompt padronizado. Informou-se
que a iniciativa encontra-se em fase de testes internos, com acompanhamento da equipe
técnica da CODJU e que o índice de acertos está em 65% dos acórdãos testados. O
coordenador da CODJU acrescentou que os parâmetros para leitura pela IA são os
constantes da Portaria Conjunta 42/2024, que regulamente a triagem dos processos em
segredo de justiça na 2ª instância do tribunal.

A desembargadora Maria Ivatônia ressaltou a importância de restringir a divulgação das
matrículas de policiais envolvidos em ações penais, a fim de protegê-los de exposição
pública quanto às suas atividades. A orientação foi prontamente incorporada ao prompt do
agente de IA e, na ocasião, destacou-se que tal medida está em conformidade com o
Anexo I da Portaria Conjunta 42/2024, que disciplina a triagem de processos em segredo
de justiça na segunda instância do TJDFT.

Item 2 – Foi apresentado o novo produto temático de jurisprudência “Direito da Criança e
do Adolescente na visão do TJDFT”, disponível na página “Jurisprudência em Temas”. O
material reúne seleção de institutos e teses jurídicas relacionados ao tema, com a
interpretação deste Tribunal. A pesquisa inclui notas explicativas, acórdãos ilustrativos,
precedentes qualificados, súmulas, referências legislativas, doutrina e pesquisas
correlatas, além de link sugerido para consulta a novos julgados.

O desembargador Roberto Freitas Filho manifestou preocupação com a seção “Quiz”,
alertando para o risco de divulgação de informações imprecisas ou inverídicas, sugerindo
sua retirada da página de jurisprudência. O coordenador da CODJU esclareceu que as
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assertivas se baseiam exclusivamente no conteúdo divulgado e evitam temas polêmicos,
visando prevenir interpretações equivocadas. Acrescentou que a medida foi aprovada pela
Primeira Vice-Presidência como forma alternativa de difusão do entendimento
jurisprudencial. A presidente considerou válida a preocupação e propôs que o assunto seja
reapreciado em outra sessão, com maior número de desembargadores presentes.

A desembargadora Maria Ivatônia deu por encerrados os trabalhos, informando que a
próxima sessão está prevista para o dia 25 de agosto de 2025. A reunião foi encerrada às
16h20.

Nada mais havendo a registrar, a Presidente, Desembargadora Maria Ivatônia, encerrou a
reunião, da qual eu, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, Coordenador de Doutrina e
Jurisprudência, lavrei a presente ata, que, por expressão da verdade, segue assinada por
ambos.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gustavo Barbosa Caldas , Coordenador(a), em 14/08/2025, às 18:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Maria Ivatônia Barbosa dos Santos , Desembargador(a), em 08/09/2025, às 15:33, conforme art. 1º, III,
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